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Resumo
Os sistemas educativos possuem um grande potencial para explorar as 
questões inerentes à(s) globalização(ões), tendo esta(s) ao longo do tempo 
vindo a influenciar a educação e o currículo a vários níveis, contribuindo 
para a criação de paradoxos e tensões e para a crescente importância que 
vem sendo dada à educação. Esta comunicação pretende inferir em que 
medida agendas globalmente estruturadas interferem/influenciam as 
decisões curriculares a nível nacional na área da educação, tendo como 
foco a Guiné-Bissau. Para tal, recorre-se a um corpus documental, para a 
realização de análise de conteúdo de dados invocados de forma a colo-
car em evidência o conteúdo manifesto. São também utilizadas notas de 
campo, recolhidas no período de setembro de 2009 a julho de 2011. 

Palavras-chave: globalização, currículo, Guiné-Bissau, agendas glo-
balmente estruturadas

Globalisation and curriculum: Actors and processes. An exploratory 
study in Guinea-Bissau

Abstract
Over time, national school systems have great potential for exploring 
globalisation questions, which have come to influence education and 
curriculum at various levels and have contributed to the creation of pa-
radoxes and tensions and to the growing importance of education. This 
paper explores to what extent globally structured education agendas 
interfere with or influence curriculum decisions at the national level in 
developing countries. It focuses on Guinea-Bissau, a peripheral country 
on the world stage. We used content analysis of a corpus of documents 
to demonstrate manifest and latent content. The study also draws on 
field notes collected from September 2009 to July 2011.

Keywords: globalisation, curriculum, Guinea-Bissau, globally struc-
tured agendas

1 A presente comunicação contém dados da dissertação de mestrado desenvolvida 
pelo autor em Ciências da Educação, especialização em Desenvolvimento Curricular na 
Universidade do Minho sob a orientação do Prof. Doutor José Augusto Pacheco e da 
Doutora Isabel Carvalho Viana.
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Globalização é um termo partilhado por um grande número de indi-
víduos, independentemente do local onde vivem, sendo mais frequente 
o seu uso a partir da segunda metade do século XX com o final da guer-
ra fria, predominando uma perspetiva neoliberal e hegemónica. Mes-
mo que não seja verbalizado, os seus efeitos são sentidos especialmente 
a nível económico, político e cultural, em especial nos pequenos paí-
ses e países frágeis (Charlot, 2007; Dale, 2004; Dale & Robertson, 2004; 
Hallak, 2000; Kanu, 2005; Morgado & Ferreira, 2004; Pacheco & Pereira, 
2007; Santos 2002, 2006; Thomas, 2005).

Ao longo do tempo, a globalização tem vindo a influenciar a educa-
ção e o currículo a vários níveis, contribuindo para a crescente impor-
tância que vem sendo dada à educação e pela criação de paradoxos e 
tensões tais como: descentralização vs. estandardização/padronização; 
autonomia vs. controlo dos professores; e instrução centrada nos alu-
nos vs. centrada nos conteúdos (Anderson-Levitt, 2003). A mesma auto-
ra salienta que “the domain of national school systems is one of the richest 
areas for exploring questions about globalization” (ibid., p. 1).

No que concerne à educação, a(s) globalização(ões) (Dale & Robert-
son, 2004; Santos, 2002, 2006) contribuem para a retylerização2 das prá-
ticas curriculares (Pacheco & Pereira, 2007), seguindo os Estados agen-
das globalmente estruturadas (Dale, 2004), passando as organizações 
internacionais de âmbito supranacional e transnacional [e.g. União 
Europeia, Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
Cultura (UNESCO), Banco Mundial, União Económica e Monetária da 
África Ocidental (UEMOA), Organização para a Cooperação e Desenvol-
vimento Económico (OCDE), Fundo das Nações Unidas para a Infância 
(UNICEF)] a ter uma maior importância na definição de prioridades, de 
estratégias e de políticas, reduzindo o papel dos Estados-nação e a sua 
capacidade para a tomada de decisões.

Associado ao currículo, ao desenvolvimento curricular e às decisões 
educativas estão os diferentes contextos/níveis de decisão curricular 

– político-administrativo, de gestão e de realização (Pacheco, 2007). O 
primeiro resulta de decisões político-administrativas, portanto de ní-
vel macro, o segundo resulta das decisões tomadas ao nível da região, 
escola e comunidade, constituindo o nível meso, e o terceiro, conside-
rado de nível micro, corresponde, em grande medida, ao que ocorre 
no interior das salas de aula. A(s) globalização(ões) influenciam essen-
cialmente o currículo no contexto/nível de decisão curricular político-

-administrativo (Anderson-Levitt, 2003, 2008), inserindo-se o presente 
caso precisamente neste nível macro de decisões curriculares, uma 
vez que se analisa, à luz dos referentes curriculares da globalização, a 

2 Entende-se por esta palavra o regresso a Tyler, aceitando-se que o currículo é um 
RNCPQ��FGƂPKFQ�RGNC�CFOKPKUVTCÃ¿Q�
PQTOCVKXQ���GODQTC�RQUUC�UGT�IGTKFQ�RGNQU�RTQHGU-
sores, desde que essa gestão seja controlada pelo currículo nacional e pela avaliação 
estandardizada.
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intervenção do Banco Mundial, da Cooperação Portuguesa, da UEMOA, 
da UNESCO e do UNICEF na Guiné-Bissau, onde uma miríade de orga-
nizações internacionais intervêm devido à sua condição pós-colonial 
e à classificação como Estado frágil por parte de organizações como o 
Banco Mundial e a OCDE (OCDE, 2009; Banco Mundial, 2007). Para tal, 
recorreu-se a um corpus documental, efetuando-se análise de conteúdo 
dos seguintes documentos: Lei n.º 4/2011 – Lei de Bases do Sistema Edu-
cativo (República da Guiné-Bissau, 2011), o documento do Programa da 
Cooperação Portuguesa, a Carta Política do Setor Educativo (MENCCJD, 
2009), o Plano Nacional de Ação da Educação para Todos e a Diretiva n.º 
3/2007/CM/UEMOA (UEMOA, 2007). 

A perspetiva do pós-colonialismo foi tida em consideração, por aju-
dar a “increase our understanding of the relations between globalisation, 
context and difference” (Crossley & Watson, 2003, p. 66), porque “globa-
lization is consistent with colonization or neocolonization in that it seeks to 

‘universalize’ and ‘internationalize’ the Western concepts of knowledge and 
science, thus continuing the marginalization of non-Western knowledge sys-
tems” (Shizha, 2005, p. 72), e por se tratar de um estudo empírico que 
analisa, embora de forma exploratória, a Guiné-Bissau, país que esteve 
sob domínio colonial português e que declarou unilateralmente a inde-
pendência em 1973.

Na Guiné-Bissau, o sistema educativo apresenta várias debilidades, 
quer ao nível de acesso e qualidade, dependendo da ajuda externa, mas 
apresenta, ao mesmo tempo, uma enorme resiliência, uma das caracte-
rísticas dos sistemas educativos em contexto de emergência/fragilida-
de/reconstrução pós-conflito, pois continuam ou recomeçam nas cir-
cunstâncias mais difíceis, especialmente com o apoio das comunidades, 
devido ao valor estratégico e simbólico atribuído à educação (Banco 
Mundial, 2005; Brannelly, Ndaruhutse & Rigaud, 2009; INEE, 2010; King, 
2007; Nicolai, 2009). Um exemplo desta resiliência no caso da Guiné-

-Bissau é o facto de o conflito de 1998/1999 não ter afetado a dinâmica 
de crescimento das taxas brutas de escolarização nos anos que se segui-
ram (MENCCJD, 2011; Monteiro, 2005).

Educação, globalização e currículo
Encontra-se bem documentada a influência das organizações interna-
cionais nos sistemas educativos dos diferentes países (Anderson-Levitt, 
2003, 2008; Bhatta, 2011; Burbules & Torres, 2000; Charlot, 2007; Geo-

-Jaja & Zajda, 2005; Hallak, 2000; Meyer, 2000; Pacheco, 2009, 2011; Pa-
checo & Pereira, 2007; Samoff, 2003; Teodoro, 2003a; Teodoro & Estrela, 
2010; Zajda, 2009). Todas estas organizações, nascidas no final da Se-
gunda Guerra Mundial, são produto da criação de diferentes Estados 
para tentar resolver problemas comuns que não podem ser resolvidos 
cada um de forma isolada, estando a assistir-se a um aumento do seu 
papel na criação de agendas globais, essencialmente sob a influência 
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da globalização (Dale, 2004; Tarabini, 2010). A título de exemplo, pode-
-se referir o caso da OCDE, que foi criada para coordenar o Plano Mar-
shall, tendo-se progressivamente reconfigurado, sendo atualmente um 
dos organismos supranacionais que maior importância tem na área 
da educação, essencialmente dos 34 países membros, mas também em 
países mais periféricos do sistema mundial através do seu Comité de 
Ajuda ao Desenvolvimento (Robertson et al., 2007).

As organizações internacionais não promovem unicamente modelos 
de educação para o desenvolvimento nacional, mas determinam a forma 
como as reformas educativas são conduzidas, delineando prioridades, o 
design da investigação e sua posterior utilização e implementação nas re-
formas educativas, na forma como certas iniciativas políticas são selecio-
nadas, providas e avaliadas. Vários estudos empíricos (Anderson-Levitt 
& Diallo, 2003; Balarin, 2008; Bhatta, 2011; Hatch & Honig, 2003; Napier, 
2003; Ouyang, 2003; Reed-Danahay, 2003; Robertson et al., 2007; Rosen, 
2003; Stambach, 2003; Teodoro & Estrela, 2010; Vieira, 2005) confirmam 
esta influência e a convergência a nível mundial dos sistemas educativos. 
No entanto, verifica-se que estão a acontecer, essencialmente, no contex-
to/nível de decisão curricular político-administrativo.

Os estudos empíricos referidos anteriormente, na sua maioria, uti-
lizaram metodologias qualitativas. Devido à abordagem utilizada, de 
uma forma geral, conclui-se que existem “forças” regionais e transna-
cionais que moldam as reformas dos sistemas educativos dos vários 
países, havendo um predomínio de projetos das organizações interna-
cionais. Os atores podem ser organizações regionais, transnacionais e 
até mesmo uma organização de caráter confessional. Pode-se verificar 
que a relação entre globalização, educação e desenvolvimento é com-
plexa, contingente e em mudança, havendo mandatos contraditórios 
que moldam o terreno das políticas em educação. No caso particular 
dos estudos localizados na Europa, a palavra de ordem é a europeização 
dos sistemas educativos, existindo uma grande pressão para o isomor-
fismo dos sistemas educativos que se devem organizar para colocar a 
formação ao serviço de uma estratégia económica global. A estratégia 
utilizada por estas organizações para que os diferentes Estados sigam 
as orientações é o método aberto de coordenação, que tem como modus 
operandi a cooperação voluntariamente aceite. 

As orientações emanadas possuem uma conceção técnica do currícu-
lo, logo uma conceção instrumental da educação que leva à sua merca-
dorização que coloca o foco: no direito de escolha; na redução do papel 
do Estado, promovendo a privatização; na promoção de eficiência e efi-
cácia; na abordagem por competências; numa maior procura por parte 
dos pais deste tipo de ensino; no uso do inglês e no foco em determina-
das disciplinas, tais como a matemática, as ciências e as TIC.

No entanto, quando se analisa as práticas verifica-se que o contexto 
curricular de realização é o local onde há maior diversidade e que o 
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conceito de programa pode ser interpretado de forma diferente pelos 
diferentes atores. Práticas e conflitos locais podem moldar lutas que ul-
trapassam o local, havendo quase sempre uma hibridação/crioulização 
das reformas e dos conceitos trazidos pelos modelos transnacionais, 
bem como, estes chegam e trazem obstáculos difíceis de ultrapassar, 
remetendo a educação pública para os pobres, havendo bastantes difi-
culdades em articular projetos que servem os interesses da sociedade e 
projetos hegemónicos das organizações internacionais, acabando qua-
se sempre por predominar a vertente hegemónica, embora ocorra a sua 
hibridação/crioulização.

Posto isto, tendo por base vários autores (Anderson-Levitt, 2003, 
2008; Azevedo, 2007; Charlot, 2007; Dale, 2004; Geo-Jaja e Zajda, 2005; 
Machado, 2008; Meyer, 2000; Morgado & Ferreira, 2004; Pacheco, 2009; 
Pacheco & Pereira, 2007; Robertson et al., 2007; Smith, 2003; Teodoro, 
2001, 2003a, 2003b; Zajda, 2009) apresenta-se os referentes da globaliza-
ção na educação e no currículo que constituem um marco importante 
para esta comunicação, uma vez que são a componente que permitiu a 
criação de categorias para a análise de conteúdo realizada, mas tam-
bém como valor simbólico em si mesmos porque os referentes são “a 
entidade em nome da qual se torna possível analisar a realidade” (Al-
ves, 2004, p. 90), sendo aquilo em relação ao qual é emitido um juízo de 
valor (Figari, 1996).

Referentes da globalização na educação e no currículo:

 – Centralidade do currículo como veículo de conhecimento;
 – Currículo valorizado como um recurso económico;
 – Cada Estado segue uma agenda globalmente estruturada;
 – Foco em padrões de eficiência e qualidade;
 – Privatização de serviços;
 – Tendência para a homogeneização dos sistemas educativos, es-

sencialmente no contexto/nível de decisão curricular político-
-administrativo;

 – Convergência para a existência de um core curriculum;
 – Retylerização das práticas curriculares;
 – Reforço dos conteúdos e das competências;
 – Foco na avaliação performativa e estandardizada (testes de 

âmbito nacional);
 – Discursos políticos a colocar ênfase na descentralização em 

termos de reforma;
 – Foco na individualização, no reforço do local e em noções de 

identidade, diversidade e projeto;
 – Introdução de conceitos-chave, tais como: 

 – Qualidade;
 – Prestação de contas;
 – Aprendizagem ao longo da vida;
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 –  Economia do conhecimento;
 – Competência;
 – Eficiência.

 – Ênfase na busca de qualidade e eficiência impulsionadas atra-
vés de boas práticas;

 – Balcanização do conhecimento escolar, dando mais peso curri-
cular a certas disciplinas como por exemplo à matemática e às 
ciências;

 – Maior importância dada a temas como educação para a cidadania.

Metodologia
Neste estudo empírico, tendo em conta a problemática e a natureza do 
objeto, optou-se por recorrer à análise documental (de documentos pri-
mários, incluindo também notas de campo). Partiu-se de uma análise de 
conteúdo categorial, baseada num sistema pré-definido, seguindo des-
ta forma um procedimento fechado devido às categorias emergirem do 
quadro teórico, neste caso dos referentes da globalização na educação e 
no currículo identificados anteriormente (Bardin, 2007; Esteves, 2006).

As categorias e os respetivos referentes foram ajustados no decor-
rer da análise de conteúdo mediante o conteúdo dos documentos ana-
lisados, o posicionamento após a leitura flutuante dos mesmos e o en-
quadramento teórico, tendo sido utilizadas sete (ver quadro 1) das 17 
categorias, uma vez que dos documentos não emergiram unidades de 
registo para todas as categorias.

A ordem e a numeração atribuída às categorias e aos respetivos re-
ferentes são meramente de caráter indicativo, não apresentando uma 
hierarquia ou grau de importância de uns em relação aos outros.

Quadro 1 Categorias e referentes

Categorias Referentes

A – Centralidade do 
currículo como veículo 
de conhecimento

A1 – O currículo é evocado como resposta aos proble-

mas sociais e económicos;

A3 – O currículo é valorizado como um recurso eco-

nómico;

A3 – A principal função da educação é a formação de 

trabalhadores.

B – Privatização de 
serviços

B1 – Valorização da iniciativa privada;

B2 – Incentivo ao recurso da iniciativa privada;

B3 – Direito de escolha;

B4 – Evocação da educação como um serviço público 

de gestão privada;

B5 – Preconiza-se a diminuição da interferência do 

Estado.
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C – Tendência para a 
homogeneização dos 
sistemas educativos

C1 – Organização do sistema educativo próxima dos 

países ocidentais (ciclos de ensino, idade escolar, mo-

delo de sala de aula, organização curricular).

D – Discursos políti-
cos a colocar ênfase 
na descentralização 
em termos de refor-
ma

D1 – Evocação da necessidade de descentralização;

D2 – Evocação da necessidade/importância da refor-

ma educativa;

D3 – Incentivo à utilização de turmas multiclasse e 

trabalho por turnos.

E – Cada Estado 
segue uma agenda 
globalmente estrutu-
rada

E1 – Valorização da qualidade;

E2 – Evocação de termos importados do mundo 

económico (e.g.�EQORGVKVKXKFCFG��GƂE½EKC��GƂEKÆPEKC��
performance);

E3 – Evocação de uma abordagem por competências 

e reforço dos conteúdos;

E4 – Evocação da aprendizagem ao longo da vida;

E5 – &GƂPKÃ¿Q�FCU�HWPÃÑGU�CVTKDWÉFCU�¼�GFWECÃ¿Q�G�
aos diferentes atores;

E6 – Foco na educação obrigatória e na educação das 

meninas.

F – Retylerização das 
práticas curriculares e 
convergência para a 
existência de um core 
curriculum

F1 – Evocação da avaliação estandardizada e perfor-

mativa;

F2 – Evocação de testes/exames de âmbito nacional 

para os alunos;

F3 – 1�EWTTÉEWNQ�Å�FGƂPKFQ�EQOQ�WO�RNCPQ�

F4 – 1�EWTTÉEWNQ�Å�PQTOCVKXQ�G�FGƂPKFQ�RGNC�CFOKPKU-
tração central;

F5 – 1�EWTTÉEWNQ�Å�FGƂPKFQ�RGNQU�TGUWNVCFQU�

G – Balcanização do 
conhecimento escolar

g1 – Organização curricular insular (disciplinas) – des-

VCSWG�RCTC�FKUEKRNKPCU�EQOQ�C�OCVGO½VKEC��C�NÉPIWC�
portuguesa, a língua inglesa, o empreendedorismo e 

as tic;

g2 – Organização curricular conectiva (competên-

cias) – destaque para os life skills e a educação para a 

cidadania.

Resultados
Da análise de conteúdo dos documentos obteve-se unidades de nume-
ração diferenciadas por referente e por categoria, tal com expresso no 
quadro 2.
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Quadro 2 Frequência das unidades de registo

Categorias Unidades de numeração

por referente por categoria

A – Centralidade do currículo como 
veículo de conhecimento

A1 - 5 14

A2 - 3

A3 - 6

B – Privatização de serviços B1 - 10 17

B2 - 4

B3 - 1

B4 - 2

C – Tendência para a homogeneização 
dos sistemas educativos

C1 - 9 9

D – Discursos políticos a colocar 
ênfase na descentralização em termos 
de reforma

D1 - 6 12

D2 - 4

D3 - 2

E – Cada Estado segue uma agenda 
globalmente estruturada

E1 - 21 68

E2 - 24

E3 - 3

E4 - 3

E5 - 1

E6 - 16

F – Retylerização das práticas curricu-
lares e convergência para a existência 
de um core curriculum

F1 - 5 16

F2 - 8

F3 - 1

F4 - 1

F5 - 1

G – Balcanização do conhecimento 
escolar

g1 - 8 22

g2 - 14

Pela análise do quadro 2 pode afirmar-se que a categoria que teve 
mais unidades de registo foi a E – Cada Estado segue uma agenda glo-
balmente estruturada [68 UR]. Sendo os três referentes com maior fre-
quência o E2 – Evocação de termos importados do mundo económico 
(e.g. competitividade, eficácia, eficiência, performance) [24 UR], o E3 – 
Valorização da qualidade [21 UR] e o E6 – Foco na educação obrigatória 
e na educação das meninas [16 UR]. Possivelmente, a razão para este 
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top três é o foco das organizações internacionais para os países com a 
tipologia da Guiné-Bissau ser alcançar os Objetivos de Desenvolvimen-
to do Milénio e as Metas da Educação para Todos do Fórum de Dacar 
que definem como meta para 2015, entre outros aspetos, atingir uma 
educação básica (1.º ao 4.ª ano) universal e de qualidade, o combate à 
desigualdade de género e a linguagem próxima do mundo económico, 
inerente às suas políticas.

Conclusões
Dos resultados obtidos, pode-se concluir que há uma tendência para a 
homogeneização das políticas curriculares, pelo menos ao nível político-

-administrativo, ocorrendo uma regulação de segundo nível no ensino su-
perior, pois é realizada pela UEMOA. Verifica-se também que há evidências 
que indicam que o sistema educativo será cada vez mais um serviço públi-
co gerido por privados, cabendo ao Ministério da Educação um papel de 
regulação/coordenação, pois o incentivo à iniciativa privada está bem pre-
sente na maioria dos documentos analisados e em todos os níveis de ensi-
no. Assim, é incentivada uma regulação mercantil do sistema educativo.

Verifica-se uma tendência para a retylerização das práticas curricu-
lares, essencialmente do foco nos exames de âmbito nacional e na ava-
liação estandardizada e performativa, pois ao contrário do que seria de 
esperar, não há uma tendência para um currículo normativo prescrito 
pela administração central, mas sim um currículo feito à medida dos 
seus “clientes”. Neste âmbito, parece que os exames nacionais serão o 
instrumento privilegiado para realizar uma regulação dos alunos, pro-
fessores e do currículo, pois este não é normativo.

A mercadorização do sistema educativo está presente, sendo defini-
da a meta de 10% para o crescimento anual do setor privado na educa-
ção, sendo contabilizadas para esta meta as contribuições das comu-
nidades, das associações locais, entre outras. Contudo nesta meta e na 
tendência do sistema educativo para a privatização parece existir um 
certo paradoxo, pois se por um lado se incentiva a iniciativa privada, 
por outro reconhece-se que parte da população, embora pague pela 
educação a que tem acesso, não tem capacidade financeira para tal.

Essencialmente das notas de campo destacam-se evidências que 
apontam para situações de crioulização/hibridação de conceitos trazi-
dos de outros sistemas educativos e contextos. Estas, em certa medida, 
acabam por ser oportunidades onde, de forma criativa, se realiza a pro-
blematização e re-contextualização das agendas globalmente estrutu-
radas, criando um terceiro espaço (George & Lewis, 2011). Um exemplo 
de crioulização/hibridação foi a criação de um módulo de formação no 
âmbito da formação em serviço e contínua de professores intitulado 
Gestos Pedagógicos, do francês geste pédagogique.

Há ainda evidências que mostram uma tendência para uma organi-
zação curricular conectiva e insular em simultâneo, parecendo sobres-
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sair a conectiva. O discurso coloca a educação no centro do combate 
às assimetrias e desigualdades sociais e regionais, sendo-lhe atribuída 
uma função social bastante importante. No entanto a pergunta que se 
impõe é: será que isto realmente na prática vai acontecer, quando se 
perspetiva o aumento da mercadorização do sistema educativo? 

Embora a resposta a esta questão seja complexa, aparentemente, 
uma possível resposta à questão é que vai aumentar ainda mais as desi-
gualdades e a escola vai cada vez mais ser um lugar de segregação, aca-
bando, na prática, quem tem maior capacidade financeira por continu-
ar a usufruir de melhores condições de acesso e qualidade, não sendo 
possível, por exemplo, às regiões com menores capacidades financeiras 
e às escolas isoladas dos meios rurais proporcionarem níveis de quali-
dade equivalentes aos das escolas da capital. Nestas últimas, os profes-
sores são mais qualificados, têm melhores salários e os alunos podem 
ter um currículo feito à sua medida, que certamente contém mais “co-
nhecimento poderoso” (Young, 2010) do que as restantes. Assim, as es-
colas mais marginalizadas continuarão a ter mais “conhecimento dos 
poderosos” (ibid.), consequentemente com mais conhecimento sem con-
teúdos, e as restantes, que formarão a elite, terão acesso a mais “conhe-
cimento poderoso” (ibid.). Desta forma, as escolas poderão reproduzir 
as práticas e as desigualdades sociais, ficando os mais marginalizados 
ainda mais marginalizados, criando mais clivagens sociais, impedindo 
assim a universalização do acesso à educação, comprometendo o que o 
Governo define na Lei de Bases do Sistema Educativo sobre o direito à 
educação e como esta deve promover “a correcção das assimetrias lo-
cais e o pleno desenvolvimento da personalidade humana, democracia 
e progresso social” (Lei n.º 4/2011, 2-3). Assim, o discurso vai certamente 
contrastar com a prática. 

Contudo, as organizações da sociedade civil, entre outras, poderão 
ter um papel importante, pois devido à matriz e objetivos do seu traba-
lho podem levar até aos mais marginalizados e excluídos o “conheci-
mento poderoso” que permitirá o seu empowerment e a sua emancipa-
ção, ajudando a quebrar o ciclo de exclusão e de marginalização.

Como a análise e a interpretação dos dados, de uma maneira geral, 
assentam em grande medida no plano das intenções e do discurso polí-
tico, e como a Guiné-Bissau é caracterizada por apresentar uma situa-
ção de grande fragilidade, isto significa que muitas das propostas veri-
ficadas permanecerão em exclusivo no plano das intenções, parecendo 
que o que fará a diferença na sua implementação são os condicionalis-
mos, essencialmente os que estão associados a questões financeiras, o 
grau de influência das organizações presentes nestes processos, e as 
diferenças de poder nos processos consultivos alargados. Assim, ape-
nas se poderá confirmar se se passará do plano das intenções para o da 
apropriação, tendo por base a implementação e a avaliação da aplica-
ção do expresso nos documentos analisados.
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